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Prefeitura Municipal de Estiva - MG
Estado de Minas Gerais
GABINETE DO PREFEITO

PROJETO DE LEI Nº 08/2021 DE 03 DE MARÇO DE 2021.
Dispõe sobre a revisão geral anual salarial dos servidores públicos efetivos, comissionados e contratados por tempo determinado e dá outras providências.

A Câmara Municipal de Estiva, Estado de Minas Gerais, aprovou e eu, Vágner Abílio Belizário, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte lei: 

Art. 1º – O vencimento dos servidores públicos efetivos e contratados por tempo determinado, bem como dos servidores comissionados, com exceção dos agentes políticos, do Poder Executivo de Estiva, fica majorado em 6,22 % (seis virgula vinte e dois por cento), incidindo sobre o valor bruto atual, a partir de 1º de março de 2021, a título de revisão anual, de acordo com o INPC acumulado no ano de 2020.
Parágrafo único – O percentual de que trata o caput será aplicado sob a remuneração básica dos servidores públicos.

Art. 2º –  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 1º de março de 2021.
Estiva-MG,  03 de março de 2021.
Vagner Abílio Belizário
Prefeito Municipal
JUSTIFICATIVA
Senhor presidente, 

Senhoras Vereadoras,

Senhores Vereadores,

 
O projeto de Lei ora apresentado versa sobre a revisão salarial dos servidores públicos efetivos, contratados por tempo determinado Poder Executivo do Município de Estiva.

 
   A revisão geral anual está prevista na parte final do inciso X do art. 37 da Constituição da República, com redação dada pela Emenda Constitucional no 19/98, por meio da qual foi promovida a denominada reforma administrativa.

 
A proposta apresenta o valor de 6,22 % (seis, vírgula vnte e dois  por cento) a título de revisão anual de acordo com o índice acumulado do INPC de março de 2020 a março de 2021.

Acerca do tema já se posicionou a Corte de Contas de Minas Gerais em sessão do pleno daquele Tribunal ocorrida em 16 de dezembro de 2020, na consulta cadastrada sob o número 1095502, onde se questiona sobre a possibilidade da concessão de revisão considerando o advento da Lei 173/2020:
CONSULTA. SERVIDOR PÚBLICO. CONCESSÃO DE REVISÃO GERAL ANUAL. GARANTIA CONSTITUCIONAL. NECESSIDADE DE PROJETO DE LEI, DOTAÇÃO NA LEI ORÇAMENTÁRIA E PREVISÃO DA LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS. ART. 37, X, DA CR/88 E TEMA 864 DO STF. LEI COMPLEMENTAR N. 173/2020. POSSIBILIDADE.
 1. Não obstante a situação excepcional vivenciada em decorrência do enfrentamento ao Coronavírus SARS-CoV-2, é possível conceder revisão geral anual aos servidores públicos, observado o limite disposto no art. 8º, inciso VIII, da Lei Complementar n. 173/2020, por se tratar de garantia constitucional, assegurada pelo art. 37, inciso X, da CR/88, que visa a recomposição das perdas inflacionárias ocorridas em razão da desvalorização do poder aquisitivo da moeda em determinado período, não se tratando, pois, de aumento real, somandose ao fato de a revisão não estar abarcada pelas vedações instituídas pela Lei Complementar n. 173/2020. 
2. A aplicabilidade do direito à revisão geral anual dos servidores públicos depende de propositura do projeto de lei de revisão, mais, de dotação na Lei Orçamentária Anual (LOA), bem como de previsão na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), nos termos do disposto no art. 37, inciso X, da CR/88 e da tese fixada pelo Supremo Tribunal Federal, com repercussão geral, Tema n. 864 de 2019.
PARECER

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Exmos. Srs. Conselheiros do Tribunal Pleno, por unanimidade, na conformidade da Ata de Julgamento e das Notas Taquigráficas, diante das razões expendidas no voto do Relator, em:

I) admitir a Consulta, por estarem preenchidos os pressupostos de admissibilidade estabelecidos no § 1º do art. 210-B do RITCEMG; 

II) fixar prejulgamento de tese, com caráter normativo, nos   seguintes termos: 
a) não obstante a situação excepcional vivenciada em decorrência do enfrentamento ao Coronavírus SARS-CoV-2, é possível conceder revisão geral anual aos servidores públicos, observado o limite disposto no art. 8, inciso VIII, da LC 173/2020, por se tratar de garantia constitucional, assegurada no art. 37, inciso X, da CR/88, que visa a recomposição das perdas inflacionárias ocorridas em razão da desvalorização do poder aquisitivo da moeda em determinado período, não se tratando, pois, de aumento real, somando-se ao fato de a revisão não estar abarcada pelas vedações instituídas pela LC n. 173/2020;

b) a aplicabilidade do direito à revisão geral anual dos servidores públicos depende de propositura do projeto de lei de revisão, mais, de dotação na Lei Orçamentária Anual (LOA), bem como de previsão na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), nos termos do disposto no art. 37, inciso X, da CR/88 e da tese fixada pelo Supremo Tribunal Federal, com repercussão geral, Tema n. 864 de 2019;
III) determinar a intimação do consulente por meio de publicação

no Diário Oficial de Contas (DOC), nos termos do § 1º do art. 210-D do Regimento Interno e, após, o arquivamento desta consulta eletrônica. Votaram, nos termos acima, o Conselheiro Cláudio Couto Terrão, o Conselheiro José Alves Viana, o Conselheiro Gilberto Diniz, o Conselheiro Durval Ângelo, o Conselheiro Wanderley Ávila e o Conselheiro Presidente Mauri Torres. Presente à sessão a Procuradora-Geral Elke Andrade Soares de Moura. Plenário Governador Milton Campos, 16 de dezembro de 2020. MAURI TORRES Presidente SEBASTIÃO HELVECIO Relator.
O presente projeto vem ainda acompanhado de estudo de impacto orçamentário, e declaração de compatibilidade de despesa a que se pretende contrair.

Isto posto, estando a propositura em conformidade com o estabelecido na legislação vigente, submetemos a apreciação desta Colenda Casa de Leis, a qual esperamos mereça a costumeira atenção  de V. Excelência de seus nobres pares.

Prefeitura Municipal de Estiva, 03 de março de 2021.
Vágner Abílio Belizário
Prefeito Municipal
ESTIMATIVA DE IMPACTO ORÇAMENTÁRIO-FINANCEIRO (LEI 101/00 – Art. 16) 



As despesas inerentes a revisão salarial dos servidores municipais a partir do mês de março de 2021 correrão por conta das dotações orçamentárias próprias inseridas no Orçamento para o exercício financeiro de 2021, de acordo com o demonstrativo abaixo.

	DEMONSTRAÇÃO DO IMPACTO ORÇAMENTARIO-FINANCEIRO PARA 2021



	A - Déficit/superavit financeiro do exercício  2020 – DR 200
	2.354.883,40

	B - Receita Estimada para 2021
	27.619.586,00

	C – SUB – TOTAL
	29.974.766,80



	
	

	D - Despesas prevista para o exercício de 2021 – Prefeitura
	26.270.786,00

	
	


	DEMONSTRATIVO DO CUSTO DA DESPESA ESTIMADA 

	D – CUSTO ESTIMADO DAS DESPESAS A IMPACTAR
	708.558,27


	Estimativa do Impacto Orçamentário-Financeiro p/  2021
	2,69%


Estiva, MG, 03 de março de 2021.
_________________________________

Sebastião Tadeu de Almeida
Secretário Municipal de Administração

Mat. 1415

DECLARAÇÃO DE COMPATIBILIDADE DA DESPESA

(Art. 16, II da LC 101/00)


DECLARO, para os devidos fins que a despesa supra citada tem adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária e está compatível com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentária.

_______________________________

Vágner Abílio Belizário

Ordenador da Despesa
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